
AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 46401 - GO (2023/0336253-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : JOSE ALVES SANTIAGO
ADVOGADO : GABRIEL PEREIRA DA SILVA - GO047147
RECLAMADO : JUIZ DE DIREITO DA VARA DAS FAZENDAS PUBLICAS DE 

ALEXANIA - GO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 
AJUIZADA NA JUSTIÇA ESTADUAL. COMPETÊNCIA DELEGADA. 
DECISÃO QUE DECLINA DA COMPETÊNCIA PARA O JUÍZO FEDERAL. 
IAC 06/STJ. EFEITOS DA LEI 13.876/2019. MODIFICAÇÃO DA 
COMPETENCIA QUE SE APLICA APENAS ÀS AÇÕES AJUIZADAS APÓS 
1/1/2020. PROCEDÊNCIA DA RECLAMAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Ao julgar o IAC 6, a Primeira Seção firmou a seguinte tese: Os efeitos da Lei nº 
13.876/2019 na modificação de competência para o processamento e julgamento dos 
processos que tramitam na Justiça Estadual no exercício da competência federal 
delegada insculpido no art, 109, § 3º, da Constituição Federal, após as alterações 
promovidas pela Emenda Constitucional 103, de 12 de novembro de 2019, aplicar-
se-ão aos feitos ajuizados após 1º de janeiro de 2020. As ações, em fase de 
conhecimento ou de execução, ajuizadas anteriormente a essa data, continuarão a ser 
processadas e julgadas no juízo estadual, nos termos em que previsto pelo § 3º do 
art. 109 da Constituição Federal, pelo inciso III do art. 15 da Lei n. 5.010, de 30 de 
maio de 1965, em sua redação original.
2. No caso, a decisão reclamada proferida pelo Juízo da Vara da Fazenda Pública de 
Alexânia declinou da competência da ação ajuizada em 2019 para a Vara Federal, 
contrariando, assim, o posicionamento firmado no IAC 6.
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/10/2024 a 15/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de 
Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Brasília, 15 de outubro de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 
AJUIZADA NA JUSTIÇA ESTADUAL. COMPETÊNCIA DELEGADA. 
DECISÃO QUE DECLINA DA COMPETÊNCIA PARA O JUÍZO FEDERAL. 
IAC 06/STJ. EFEITOS DA LEI 13.876/2019. MODIFICAÇÃO DA 
COMPETENCIA QUE SE APLICA APENAS ÀS AÇÕES AJUIZADAS APÓS 
1/1/2020. PROCEDÊNCIA DA RECLAMAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Ao julgar o IAC 6, a Primeira Seção firmou a seguinte tese: Os efeitos da Lei nº 
13.876/2019 na modificação de competência para o processamento e julgamento dos 
processos que tramitam na Justiça Estadual no exercício da competência federal 
delegada insculpido no art, 109, § 3º, da Constituição Federal, após as alterações 
promovidas pela Emenda Constitucional 103, de 12 de novembro de 2019, aplicar-
se-ão aos feitos ajuizados após 1º de janeiro de 2020. As ações, em fase de 
conhecimento ou de execução, ajuizadas anteriormente a essa data, continuarão a ser 
processadas e julgadas no juízo estadual, nos termos em que previsto pelo § 3º do 
art. 109 da Constituição Federal, pelo inciso III do art. 15 da Lei n. 5.010, de 30 de 
maio de 1965, em sua redação original.
2. No caso, a decisão reclamada proferida pelo Juízo da Vara da Fazenda Pública de 
Alexânia declinou da competência da ação ajuizada em 2019 para a Vara Federal, 
contrariando, assim, o posicionamento firmado no IAC 6.
3. Agravo interno não provido. 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS contra decisão de relatoria do Ministro Herman Benjamin que julgou procedente o pedido 

"para cassar a decisão reclamada, determinando que a Vara Cível das Fazendas Públicas de 

Alexânia/GO cumpra o estabelecido no IAC 6/STJ, mantendo o curso da Ação na Justiça 

estadual".
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Sustenta o agravante não ser cabível a reclamação para controle de aplicação de 

tese de recurso repetitivo, bem como que "não há liame jurisdicional  entre a decisão reclamada e 

Incidente de Assunção de Competência n. 6, que estabeleceu a competência da Justiça Estadual 

para as causas ajuizadas antes de 1º/1/2020".

Requer, pois, o provimento do recurso.

Sem contrarrazões (fl. 293).

É o relatório.

 
 
 

VOTO

O inconformismo não merece acolhimento.

Conforme acentuado no provimento agravado, o art. 105, I, “f”, da CF prevê o 

cabimento de Reclamação, objetivando a preservação da competência e a garantia da autoridade 

das decisões do STJ.

O art. 988 do CPC, por sua vez, estabelece que cabe Reclamação da parte 

interessada ou do Ministério Público para: I - preservar a competência do Tribunal; II - garantir a 

autoridade das decisões do Tribunal; III - garantir a observância de enunciado de súmula 

vinculante e de decisão do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de 

constitucionalidade; IV - garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de Incidente 

de Resolução de Demandas Repetitivas ou de Incidente de Assunção de Competência.

No caso em exame, o presente feito visa garantir a observância de acórdão 

proferido em julgamento de Incidente de Assunção de Competência (IAC 6/STJ), amoldando-se, 

assim, à hipótese de cabimento prevista no art. 988, IV, do CPC.

Nesse sentido, vejam-se:

 
DIREITO À SAÚDE. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
FORNECIMENTO DE TRATAMENTO MÉDICO NÃO INCLUÍDO NAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE 
COMPETÊNCIA (IAC 14). RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERATIVOS. MANUTENÇÃO DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
FEDERAL APÓS INCLUSÃO DA UNIÃO NO POLO PASSIVO. 
PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA E DA CELERIDADE PROCESSUAL. 
AUSÊNCIA DE INOVAÇÃO ARGUMENTATIVA. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do IAC 14, em demandas relativas à saúde que buscam o 
fornecimento de medicamentos não listados no SUS mas registrados na 
Anvisa, deve prevalecer a competência do juízo eleito pela parte autora, 
descabendo alterar ou ampliar o polo passivo por iniciativa judicial, exceto 
para direcionamento do cumprimento de sentença ou ressarcimento por ente 
federativo diverso.
2. A inclusão da União no polo passivo, após determinação judicial aceita pelo 
autor, visa assegurar a efetividade do direito à saúde e está em conformidade 
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com a jurisprudência do STJ, que reconhece a responsabilidade solidária dos 
entes federativos na matéria, promovendo os princípios da eficiência e da 
celeridade processual.
3. A tentativa de exclusão da União do polo passivo, contrariando o decidido 
no IAC 14, representa postura que desvirtua a finalidade da jurisprudência 
consolidada, que é a proteção do direito à saúde e a garantia de prestação 
jurisdicional eficiente.
4. A ausência de novos argumentos capazes de modificar a compreensão 
estabelecida na decisão recorrida impede o provimento do Agravo Interno, 
cujos fundamentos se mantêm incólumes e alinhados à jurisprudência 
dominante do STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt na Rcl n. 46.111/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, julgado em 30/4/2024, D Je de 6/5/2024.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS. 
DESCUMPRIMENTO DAS DIRETRIZES ESTABELECIDAS NO 
JULGAMENTO DO IAC 14/STJ. PROCEDÊNCIA DA RECLAMAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 105, I, f, da Constituição Federal, c/c o art. 988 do 
CPC/2015; e do art. 187 do RISTJ, compete a esta Corte processar e julgar, 
originariamente, a reclamação para a preservação de sua competência e 
garantia da autoridade de suas decisões, assim como para garantir a 
observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de 
demandas repetitivas ou de incidente de assunção de competência.
2. No caso, ao declinar de sua competência, em ação que busca o fornecimento 
de medicamento não incorporado ao SUS, o Juízo reclamado não observou as 
diretrizes estabelecidas por esta Corte, no julgamento do IAC 14/STJ, devendo 
ser mantida a decisão ora agravada, que cassou o decisum reclamado, para 
determinar o prosseguimento do feito na Justiça estadual.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos E Dcl na Rcl n. 44.020/MS, relator Ministro Afrânio Vilela, 
Primeira Seção, julgado em 5/3/2024, D Je de 7/3/2024.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. FASE 
DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CABIMENTO PARA GARANTIR 
OBSERVÂNCIA DE ACÓRDÃO PROFERIDO EM INCIDENTE DE 
ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA (IAC). ART. 988, IV, DO CPC/2015. IAC 
1/STJ. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS REGIDOS PELO CPC/1973. 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA CONFIANÇA E DA SEGURANÇA 
JURÍDICA. NÃO OCORRÊNCIA. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO IMEDIATA. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. TERMO INICIAL. FIM DO PRAZO JUDICIAL DE 
SUSPENSÃO DO PROCESSO (TESE "1.2"). CONFIGURAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO PELO TRIBUNAL RECLAMADO 
CARACTERIZADO. PROCEDÊNCIA DA RECLAMAÇÃO.
1. Ação indenizatória, em fase de cumprimento de sentença, da qual foi 
extraída a presente reclamação, ajuizada em 1/6/2023 e conclusa ao gabinete 
em 2/6/2023.
2. O propósito da presente reclamação é decidir se o Tribunal reclamado 
descumpriu o acórdão proferido pelo STJ no julgamento do Tema 1 de 
Incidente de Assunção de Competência (REsp 1.604.412/SC), ao afastar a 
ocorrência da prescrição intercorrente na espécie.
3. Nos termos do art. 988, IV, do CPC/2015, é cabível reclamação para 
garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de 
assunção de competência, sendo desnecessário o esgotamento da instância 
ordinária para o seu conhecimento. Precedente.
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4. De acordo com as teses firmadas por esta Corte no IAC 1, "1.1 Incide a 
prescrição intercorrente, nas causas regidas pelo CPC/73, quando o exequente 
permanece inerte por prazo superior ao de prescrição do direito material 
vindicado, conforme interpretação extraída do art. 202, parágrafo único, do 
Código Civil de 2002" e "1.2 O termo inicial do prazo prescricional, na 
vigência do CPC/1973, conta-se do fim do prazo judicial de suspensão do 
processo ou, inexistindo prazo fixado, do transcurso de um ano (aplicação 
analógica do art. 40, § 2º, da Lei 6.830/1980)".
5. No acórdão proferido no IAC 1, esta Corte foi expressa ao decidir que as 
teses fixadas aos processos regidos pelo CPC/1973 decorrem da interpretação 
das normas aplicáveis à época e não da incidência retroativa do CPC/2015, 
afastando-se a ofensa aos princípios da segurança jurídica e da confiança.
6. O entendimento firmado no IAC 1/STJ tem aplicação imediata, porquanto 
não houve modulação de efeitos. Precedentes.
7. Hipótese em que (I) o Tribunal reclamado descumpriu expressamente o 
acórdão proferido pelo STJ no julgamento do IAC 1, sob o fundamento de que 
não se poderia aplicar retroativamente o referido precedente, por ofensa à 
segurança jurídica; (II) e, assim, decidiu que "o prazo de contagem para a 
verificação da ocorrência de prescrição intercorrente sob a vigência do 
CPC/1973, não passa a fluir a partir do vencimento do prazo de suspensão 
estando condicionado o início do prazo à data da publicação da intimação para 
dar andamento ao feito" (e-STJ fl. 32).
8. Reclamação julgada procedente para cassar o acórdão proferido pelo 
Tribunal reclamado, determinando que outro seja proferido, observando, nos 
moldes acima definidos, as teses firmadas por esta Corte no julgamento do 
IAC 1 (REsp 1.604.412/SC), ficando prejudicado o agravo interno de e-STJ 
fls. 1834-1852 interposto contra a decisão que concedera a liminar.
(Rcl n. 45.753/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado 
em 27/9/2023, D Je de 2/10/2023.)
 

Ao julgar o IAC 6, a Primeira Seção firmou a seguinte tese:

 
Os efeitos da Lei nº 13.876/2019 na modificação de competência para o 
processamento e julgamento dos processos que tramitam na Justiça Estadual 
no exercício da competência federal delegada insculpido no art, 109, § 3º, da 
Constituição Federal, após as alterações promovidas pela Emenda 
Constitucional 103, de 12 de novembro de 2019, aplicar-se-ão aos feitos 
ajuizados após 1º de janeiro de 2020. As ações, em fase de conhecimento ou 
de execução, ajuizadas anteriormente a essa data, continuarão a ser 
processadas e julgadas no juízo estadual, nos termos em que previsto pelo § 3º 
do art. 109 da Constituição Federal, pelo inciso III do art. 15 da Lei n. 5.010, 
de 30 de maio de 1965, em sua redação original.
 

Não obstante, o Juízo da Vara da Fazenda Pública de Alexânia declinou da 

competência da ação ajuizada em 2019 para a Vara Federal, contrariando, assim, o 

posicionamento firmado no IAC 6. 

Nesse contexto, era mesmo de rigor a procedência da reclamação.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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Sessão Virtual de 09/10/2024 a 15/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE: JOSE ALVES SANTIAGO
ADVOGADO : GABRIEL PEREIRA DA SILVA - GO047147
RECLAMADO : JUIZ DE DIREITO DA VARA DAS FAZENDAS PUBLICAS DE 

ALEXANIA - GO
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR IDADE (ART. 48/51) - RURAL (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : JOSE ALVES SANTIAGO
ADVOGADO : GABRIEL PEREIRA DA SILVA - GO047147
RECLAMADO: JUIZ DE DIREITO DA VARA DAS FAZENDAS PUBLICAS DE 

ALEXANIA - GO

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/10/2024 a 15/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de 

Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 15 de outubro de 2024
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